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Planejamento Tributário: limites e possibilidades
Há algumas expressões que caem no gosto popular e são repetidas à exaustão sem que se reflita muito sobre elas. São os famosos “bordões” ou “clichês”, os quais, embora, por vezes  pareçam simpáticos ou nos façam rir, pouco conteúdo possuem ou quase nada dizem de fato.  Por isso, há de se ter o devido cuidado com a utilização de alguns termos ou expressões cujos significados implicam consideráveis resultados. Neste rol pode-se incluir uma expressão cujo real significado vem sendo esquecido ou distorcido nos últimos tempos. Este é o caso da expressão “Planejamento Tributário”. 

É inegável que cada contribuinte tem o direito de optar por conduzir suas atividades, sob o ponto de vista tributário, da maneira menos onerosa possível, desde que isso não signifique a prática de atos proibidos pela lei. Aliás, mais do que um direito, pode-se dizer que se trata, pois, de um dever de todo administrador/diretor de uma empresa privada: direcionar suas atividades no sentido de arcar com o menor ônus tributário, sem que isso implique a prática de infrações. 
É certo que esse direito/dever, em muitas situações, torna-se deveras complexo e difícil de ser alcançado, em face à inequívoca complexidade da legislação tributária. No entanto, levando-se em consideração o grau de importância que os tributos possuem na composição dos custos das mercadorias ou serviços, é inaceitável que o contribuinte resignadamente opte por desenvolver suas atividades de uma maneira mais simples, não obstante isso possa significar pagar mais tributos. 

Nesta quadra da história em que a complexidade das relações econômicas vai paulatinamente se sofisticando, não há como imaginar que a relação com Fisco possa ser muito simplificada. Em vista disso, necessariamente há de se reconhecer que a atividade empresarial também se torna crescentemente mais complexa neste aspecto, razão pela qual a criação de uma estrutura tecnicamente bem preparada para compreender e administrar a questão fiscal impõe-se como um caminho inescapável.   
Ocorre que, o denominado “Planejamento Tributário” - vendido por alguns gurus do conhecimento tributário - no mais das vezes, corresponde tão somente à mera aplicação da lei ou, o que é pior, a elaboração de um plano para praticar infrações à lei. Se, no primeiro caso o dito planejamento nada mais é do que inútil, no segundo caso pode significar a assunção de consideráveis riscos futuros.

É evidente que não há como aplicar adequadamente uma lei, sem que se tenha o também adequado conhecimento desta. No entanto, não basta apenas interpretar para aplicar adequadamente uma lei em um determinado caso concreto. É imprescindível, pois, conhecer a situação fática de cada empresa e de cada atividade desenvolvida. Basta lembrar, por exemplo, da questão do princípio da não-cumulatividade, em relação ao qual, sem um o adequado entendimento das normas jurídicas, bem como sem um aprofundado conhecimento da atividade desenvolvida, não é possível concluir quais itens que propiciam direito ao crédito de ICMS, IPI, PIS e COFINS nas aquisições. 

Enfim, é possível dizer que uma estrutura fiscal tecnicamente eficaz há de ser construída com a junção de esforços entre aqueles que estão aptos a interpretar adequadamente as normas jurídicas e profissionais que conheçam detalhadamente a atividade da empresa.  Por isso, a interação entre especialistas externos e profissionais internos em uma estrutura, que se poderia denominar de “Comitê Tributário”, apresenta-se como uma nova tendência na administração da questão fiscal, evitando-se assim que receitas de duvidosa validade sejam vendidas como verdades absolutas e, de outro lado, propiciando que a atividade se desenvolva com o menor ônus fiscal possível – sem ferir a lei.         
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